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Serviços Sociais da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 1738/2006 (2.a série). — Nos termos do artigo 275.o
do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, faz-se público que os Serviços

Sociais da Polícia de Segurança Pública, sitos na Rua de Xabregas,
44, 1949-017 Lisboa, efectuaram, no ano de 2005, ao abrigo do supra-
citado diploma, as adjudicações de empreitadas de obras públicas
constantes do seguinte mapa:

Obras públicas Forma AdjudicatárioValor
(euros)

Reparações da cobertura dos lotes 1, 2 e 3, Travessa de Cabelo do Rato,
em Torres Novas.

Concurso limitado
sem publicação de
anúncio.

117 775,88 Silvério & Melro, S. A.

Obras de beneficiação no Hotel de Férias, sítio das Lombas, Porto Santo Concurso limitado
sem publicação de
anúncio.

98 982 Sociedade de Construções
Ruivo, L.da

Reparação dos balneários n.os 1 e 3, no parque de campismo, Quintas
dos Pezinhos, Tavira.

Concurso limitado
sem publicação de
anúncio.

63 239,59 A. Martins Ferreira Cons-
truções, S. A.

Fornecimento e montagem de pavimento sintético para o parque infantil,
no parque de campismo, em Tavira.

Ajuste directo . . . . . . . 6 045 SOINCA — Sociedade In-
dustrial de Cucujães, S. A.

Fornecimento e montagem de pavimento sintético para o campo poli-
desportivo, no parque de campismo, em Tavira.

Ajuste directo . . . . . . . 24 594,71 Sociedade de Construções
Ruivo, L.da

Fornecimento e montagem de vedação para o campo polidesportivo, no
parque de campismo, em Tavira.

Ajuste directo . . . . . . . 9 851,14 VEDICERCA — Sociedade
de Representações Agro-
-Pecuárias, L.da

26 de Janeiro de 2006. — O Secretário-Geral, Leopoldo Lopes de Almeida Amaral.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 3279/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 18 de Janeiro de 2006, e verificados todos os requisitos
legais a que se referem os artigos 29.o e 30.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto:

Luís Manuel Lemos de Oliveira Machado — nomeado técnico supe-
rior principal de biblioteca e documentação da carreira técnica supe-
rior de BD, do quadro de pessoal do Instituto Camões, com pro-
dução de efeitos a 1 de Dezembro de 2002. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2006. — A Presidente, Simonetta Luz Afonso.

Despacho (extracto) n.o 3280/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 24 de Janeiro de 2006, na sequência do concurso interno
geral de ingresso aberto pelo aviso n.o 5690/2005, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 109, de 7 de Junho de 2005, e atento
o disposto no n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

Luísa Maria Vieira Ferreira Soares — nomeada telefonista do quadro
de pessoal do Instituto Camões. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2006. — A Presidente, Simonetta Luz Afonso.

Despacho (extracto) n.o 3281/2006 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 24 de Janeiro de 2006, na sequência do concurso interno
de acesso geral aberto pelo aviso n.o 6339/2005, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 123, de 29 de Junho de 2005, e atento
o disposto no n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

Andreia Maria Bianchi Aires de Carvalho Galvão e António José
Couceiro de Sousa Santos — nomeados assessores da carreira téc-
nica superior do quadro de pessoal do Instituto Camões, consi-
derando-se exonerados à data da aceitação dos lugares de técnico
superior principal que anteriormente ocupavam. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2006. — A Presidente, Simonetta Luz Afonso.

Despacho (extracto) n.o 3282/2006 (2.a série):

Maria Luísa dos Santos Ribeiro Montez, técnica profissional de
1.a classe do grupo de pessoal técnico-profissional do quadro de
pessoal do Instituto Camões — nomeada, por meu despacho de
25 de Janeiro de 2006, na sequência de concurso, para o lugar

de técnica profissional principal, escalão 1, índice 238, do mesmo
quadro de pessoal, considerando-se exonerada do lugar que ante-
riormente ocupava à data de aceitação da nomeação. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2006. — A Presidente, Simonetta Luz Afonso.

Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento

Despacho n.o 3283/2006 (2.a série). — No uso da competência
própria que me é conferida pelo artigo 7.o, n.o 1, alínea d), e ao
abrigo do artigo 25.o, n.o 1, alínea i), ambos do estatuto do pessoal
dirigente, aprovado pela Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção
dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, determino a cessação,
a pedido da interessada, da comissão de serviço, em regime de subs-
tituição, do cargo de chefe da Divisão de Análise de Projectos II
deste Instituto, licenciada Maria da Graça Regales Paula Franco, téc-
nica superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Centro Hospitalar
de Cascais, com efeitos à data do presente despacho.

12 de Dezembro de 2005. — A Presidente, Ruth Albuquerque.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 1739/2006 (2.a série). — Delegação de com-
petências. — Ao abrigo do disposto nos artigos 62.o da Lei Geral Tri-
butária e 35.o do Código do Procedimento Administrativo, o chefe
do Serviço de Finanças de Soure delega nos colaboradores abaixo
indicados a competência para a prática de actos, tal como se indica:

I — Chefia das secções:

1.a Secção (Rendimento, Despesa e Património) — técnico de
administração tributária (TAT) do nível 1 José António Dio-
nísio Ferreira Martins;

2.o Secção (Justiça Tributária) — técnica de administração tri-
butária (TAT) do nível 1 Licínia Serrano Abreu Costa Rebola;

3.a Secção (Tesouraria) — tesoureiro Manuel Augusto Jordão
Simões da Silva.

II — Competências gerais — aos chefes de secção, sem prejuízo das
funções que pontualmente venham a ser-lhes atribuídas pelo chefe
do Serviço de Finanças ou seus superiores hierárquicos, bem como
da competência que lhes atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/93, de 20 de Maio, e que é a de assegurar, sob minha orientação




